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Questao Discursiva 01167

Tramitam no Juizo Unico da Comarca de Iguaba Grande os processos de abertura, registro e cumprimento do testamento e o de inventario dos bens deixados
pelo Sr. Fabio José Biscoito, que faleceu no ano de 2010, com 45 anos de idade. No momento da abertura da sucesséo o de cujus deixou o seguinte patrimonio:
seis iméveis situados no Municipio de Iguaba Grande, avaliados em R$ 100.000,00 (cem mil reais), cada. Fabio José foi casado com Julia Biscoito durante 26
anos pelo regime da comunh&o parcial de bens e todo o seu patriménio foi adquirido onerosamente apds o enlace matrimonial. Do relacionamento conjugal
nasceram dois filhos, André Pato e Guilherme Ovo, hoje com 25 e 15 anos de idade, respectivamente. Em razéo de problemas de comportamento André Pato
reside com sua avé paterna desde os 18 anos de idade.

Dois anos antes de falecer, Fabio José havia doado um imével para a sua esposa Julia e outro para o seu filho Guilherme Ovo (com a devida outorga), ambos
situados na cidade de Silva Jardim, adquiridos onerosamente em 2006 e avaliados no momento da liberalidade em R$ 70.000,00 (setenta mil reais), cada. Além
disto, no ano de 1999 o de cujus elaborou um testamento, na forma publica, incluindo clausula de inalienabilidade em todos os seus iméveis, fulcrado no receio
da dilapidagc&o patrimonial, visto que a loca¢cdo dos mesmos era a principal renda familiar. Estipulou, ainda no citado testamento, que a metade do seu
patrimdnio deveria ser dividida entre Julia e Guilherme Ovo. Apés tal data, Fabio José nunca mais modificou, revogou ou ratificou a cédula testamentaria, que foi
realizada cumprindo todas as formalidades exigiveis a época.

Nos autos do processo de inventario André Pato informa as liberalidades feitas em vida por seu pai e requer a cola¢é@o dos valores de mercado dos iméveis a
época da doagdo. Julia e Guilherme Ovo se manifestam no processo aduzindo a desnecessidade da colagdo em razdo da presuncéo de que tais disposicdes
relacionam-se a parte disponivel do patriménio do de cujus e a inexisténcia de regra expressa determinando a colagdo. Alegam, subsidiariamente, ndo
concordar em colacionar os valores do momento da liberalidade, mas sim os valores de mercado atuais dos bens, que efetivamente sofreram desvalorizacéo, ou

os proprios iméveis.

Inconformado com a inclusdo da clausula de inalienabilidade, André Pato também intenta acéo anulatéria do testamento, aduzindo a impossibilidade de insercéo
da mesma na parte atinente a legitima e a ocorréncia de rompimento do testamento. De maneira subsidiaria, sustenta a necessidade de uma interpretacéo das
regras atinentes ao testamento conforme a Constituicdo Federal de 1988, considerando os principios constitucionais da isonomia constitucional entre os filhos
(proibicdo de tratamento discriminatorio) e da dignidade da pessoa humana. Na agdo anulatéria Julia e Guilherme Ovo discordam dos fundamentos
apresentados, alegando que o testamento foi elaborado em conformidade com a legislagéo, tanto a que vigorava no momento de sua elaboragdo, como o atual
Cadigo Civil.

O magistrado, ap6s analisar as questdes suscitadas nos processos acima descritos, determina o encaminhamento dos autos ao Ministério Publico para
manifestacdo. Na qualidade de Promotor de Justica, como vocé se posicionaria em relacédo a todas as questdes suscitadas e aplicAveis ao caso em tela? As
afirmacdes devem ser sempre fundamentadas, inclusive apontando os dispositivos legais incidentes (a questdo NAO é para ser respondida em formato de peca
processual).
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Prefacialmente, tem razdo André Pato ao requerer a colacdo dos iméveis doados. Trata-se de instituto que promove o retorno ao mote das liberalidades
feitas pelo autor da heranca em vida, o qual visa estabelecer equitativa apuragédo das quotas hereditarias dos sucessores. Assim, o artigo 2002, caput, do
Cédigo Civil determina que é obrigatéria a colacédo, sob pena de sonegacao.

De par com isso, nos termos do paragrafo inico do mesmo dispositivo, o valor dos bens conferidos ser4 computado na parte indisponivel, sem aumentar a
disponivel. Sem razéo, portanto, Julia e Guilherme.

Com relagdo ao valor dos bens, consoante regra insculpida no artigo 2004 do Cédigo Civil, estes deverdo ser aqueles do momento da doagédo. Ademais,
eventual desvalorizagéo fica por conta dos herdeiros donatarios, conforme 8§4° do mesmo dispositivo. Com razao, portanto, André Pato.

Quanto a alegagao de impossibilidade de estabelecimento de clausula de inalienabilidade sobre os bens da legitima, com razdo André Pato, diante do artigo
1848, caput, do Codigo Civil. No caso, admite-se, excepcionalmente, o estabelecimento de clausula de inalienabilidade, mas desde que comprovada justa
causa, nédo bastando sua mera alegagdo. Demais disso, o artigo 2042 do Cédigo determina que se aplica esta regra aos testamentos elaborados na vigéncia
do Cadigo de 1916, sendo que o testador dispds do prazo de um ano para comprovar a justa causa, contados da entrada em vigor do Cédigo de 2002. Como
ndo o fez, ndo subsiste a restri¢éo.

Com relagédo a tese do rompimento do testamento, esta ndo deve prosperar. Isso porque somente ocorre 0 rompimento nas hipéteses em que o testador ndo
tinha descendente no momento do testamento e este lhe sobrevém ou quando nédo sabia que o tinha, conforme artigos 1973 e 1974 do Cddigo Civil. Por



outro lado, com base no artigo 1975 do Cadigo Civil, no caso em que o testador dispuser da sua metade, ndo contemplando os herdeiros necessarios de cuja
existéncia saiba ou quando os exclua dessa parte, ndo havera rompimento. Logo, nesse ponto, merece rejei¢cdo a pretensao de André Pato.

Por fim, as disposi¢Oes testamentarias devem ser reduzidas, uma vez que o testador excedeu a parte disponivel ao testar todo o patriménio para divisao
entre Julia e Guilherme (artigos 1966 e seguintes do Cdadigo Civil). Caso fosse hip6tese de deserdacéo (artigo 1962 c.c artigo 1814, ambos do Cédigo Civil),
esta deveria constar expressamente no testamento (artigo 1964 do C6digo).



	Questão Discursiva 01167
	Resposta #002222


